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Dedicamos este livro, em primeiro lugar, às nossas famílias, 
pelo apoio incondicional em todos os momentos.


			Aos nossos mestres, que sempre acreditaram que poderíamos ir além.


			Às crianças, aos adolescentes e aos jovens, pela incrível capacidade de encontrar caminhos.


			





PREFÁCIO 


			Considero uma grande honra e um grande privilégio prefaciar um livro que trata de assuntos tão importantes com leveza e profundidade, escrito por mestras e doutoras, pela Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, que me são muito queridas, pois tive a alegria de orientá-las em seus programas de pós-graduação, alguns anos atrás. Com grande e renovado entusiasmo reli seus trabalhos, agora em formato deste belo livro.


			Este livro ressalta o grande valor que tem a educação como um fator fundamental para a formação de cidadãos íntegros, empreendedores, conscientes, responsáveis e, por conseguinte, para o desenvolvimento de nossa sociedade. Por isso, o leitor haverá de encontrar-se em cada uma de suas páginas.


			Em um país como o nosso, em que os problemas econômicos, políticos e sociais ainda não foram solucionados adequadamente – ao contrário, converteram-se em problemas crônicos, quase insolúveis –, uma educação de qualidade se faz absolutamente necessária para encontrarmos o caminho mais apropriado à transformação da sociedade brasileira. As pesquisas realizadas pelas autoras, com profundidade e rigor científico, apresentadas neste livro, podem ser vislumbradas como uma das possibilidades de solução de tais problemas. 


			Os estudos apresentam assuntos como socialização econômica; alfabetização econômica; educação econômica, financeira e para o consumo; consumo e meio ambiente; hábitos e estratégias de administração do dinheiro e de consumo; estratégias de resistência aos apelos do Marketing e como eles ocorrem e se desenvolvem ao longo da vida das pessoas. O leitor terá oportunidade de rever seus hábitos financeiros e de consumo e refletir sobre suas escolhas, percebendo então que existe a possibilidade de uma formação diferenciada para nossos jovens e crianças (futuros cidadãos). 


			A escola, nesse sentido, exerce um papel fundamental e mais efetivo em relação à utilização de propostas pedagógicas concretas dirigidas para a formação tanto de crianças, adolescentes, jovens e adultos, quanto de educadores, pais, mães e responsáveis, com o propósito de contribuir para melhorar seu desempenho nos assuntos já elencados. Dessa forma, capacitam-se pessoas para que se tornem agentes sociais que atuarão, de forma mais eficaz, nas decisões políticas e econômicas da sociedade em que vivem. Razão pela qual a educação econômica deve ser também um dos objetivos da escola.


			As autoras oferecem sugestões e orientações que poderão permitir que nossos alunos construam um sistema de valores que reflete na formação das virtudes da generosidade, da tolerância, da amizade, da lealdade, do altruísmo, tão necessárias para a formação de pessoas dotadas de autonomia intelectual e moral, pessoas criativas, capazes de empreender transformações sociais, tecnológicas e científicas tão necessárias para o mundo em que vivemos. 


			Ao realizar uma análise rigorosa dos resultados de suas pesquisas que demonstram como as famílias estão educando os seus filhos a respeito do mundo econômico, as autoras apresentam argumentos que possibilitam um olhar crítico sobre o fenômeno do consumo. Percebe-se que a intenção é enriquecer o processo de socialização realizado pela família e apoiá-la na educação de seus filhos, fundamentada em valores estáveis e sólidos, imprescindíveis para a formação do cidadão íntegro, capaz de contribuir para transformações tecnológicas e sociais. 


			Os textos que compõem os vários capítulos são de grande interesse, pois tratam de temas ainda não muito conhecidos dos pais e educadores e enfatizam a necessidade de a Educação Econômica e para o Consumo ter um lugar nos currículos de educação infantil, ensino fundamental e médio. Assim como um programa de formação continuada para professores que venha auxiliá-los a preparar seus alunos para que possam tomar decisões que, traduzidas em estratégias de ação construtivas, favoreçam uma socialização econômica e a formação de um consumidor mais racional e consciente.


			A socialização econômica trata-se do estudo de como as crianças e jovens constroem os conceitos econômicos; como ocorrem essas construções; como utilizam o dinheiro e como a interação social com os pais, a escola, o meio e as variáveis sociodemográficas afetam esse processo. O termo “socialização para o consumo” se refere à aquisição de conhecimentos, crenças, valores, atitudes e condutas relacionadas ao consumo, por crianças, adolescentes e adultos. Há uma estreita relação entre o processo de socialização e Educação para o Consumo. Ambos fazem parte do mesmo processo cujo objetivo principal é promover conhecimentos, habilidades, atitudes, hábitos e valores destinados a tornar a conduta do consumidor eficiente e satisfatória.


			Faz-se necessário, então, um consumo sustentável, caracterizado pelo respeito aos recursos naturais. A formação de cidadãos que consomem, de modo sustentável, implica um trabalho político/social/educativo que os conscientize do seu papel como sujeitos transformadores do atual modelo social, em busca de um novo sistema mais equilibrado e a favor da vida.


			O leitor encontrará, neste livro, conhecimento para compreender melhor e refletir sobre as ações que são desenvolvidas no cotidiano econômico e, de preferência, que sejam priorizadas aquelas conscientes, racionais e éticas. Esse é outro ponto alto desta obra, ou seja, o encorajamento para assumir o compromisso de promover a educação econômica. 


			Cabe também destacar que alunos de graduação e pós-graduação poderão inspirar seus futuros trabalhos acadêmicos nas pesquisas de natureza quantitativa e qualitativa, que aqui estão relatadas com linguagem clara e concisa, facilitando muito a compreensão. 


			Expresso os meus sinceros agradecimentos às autoras, pelo honroso convite para que eu redigisse o prefácio deste livro, cujas características me permitem antever o sucesso que terá ao promover a formação das futuras gerações. 


			É, para mim, motivo de grande alegria ter acompanhado seus estudos durante suas trajetórias acadêmicas de pós-graduação, poder constatar o sucesso que tiveram em todas as etapas, culminando com a defesa de suas dissertações e teses. Além disso, comprovar que este trabalho representa uma grande contribuição à Educação Construtivista, à Educação Econômica e à Psicologia Genética. 


			Agradeço também à Marianela Denegri Coria, da Universidade de La Frontera, em Temuco/Chile, por ter colaborado, eficientemente, para o êxito de todos esses trabalhos.


			Desejo-lhes sucesso na divulgação deste livro, que suas ideias renovem o entusiasmo de mais pessoas comprometidas com as causas da Educação.


			Prof.ª Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de Assis


			Coordenadora do Laboratório de Psicologia Genética – LPG 


			Faculdade de Educação, Unicamp


			





APRESENTAÇÃO 


			Esta obra reúne, pela primeira vez, alguns dos principais trabalhos científicos em Educação Econômica e Financeira realizados no Brasil. A particularidade deste livro é de fornecer uma visão abrangente das questões econômicas e financeiras que permeiam as relações humanas no contexto do mundo globalizado a partir de uma prática de pesquisa empírica e reflexiva. São contribuições originais do ponto de vista da alfabetização, socialização e psicologia econômica e do consumo. 


			Cada capítulo pode ser apreciado de acordo com o interesse do leitor. Falamos de famílias, crianças, pré-adolescentes, professores, universitários, pessoas de todas as idades, e de como se organizam financeiramente e ensinam os seus filhos a lidarem com o dinheiro; se são capazes de estabelecer relações entre o consumo e a problemática ambiental; se enfrentam os apelos do consumo e compreendem conceitos importantes sobre o funcionamento dos bancos, dos cartões de crédito, dos juros, sobre a economia, a dívida, o orçamento, as estratégias de socialização econômica e de consumo, a identidade, a mídia e o meio ambiente.


			É muito importante conhecermos o nível de alfabetização econômica no qual nos encontramos, assim como, quais nossas tendências para hábitos e condutas de consumo e atitudes em direção ao endividamento a partir das reflexões que apresentamos ao longo dos capítulos. O leitor terá oportunidade para repensar sobre atitudes econômica, financeira e de consumo que podem estar atrapalhando a realização de seus sonhos ou lhe trazendo insatisfação pessoal. E mais, o quanto as crianças aprendem com as famílias a utilizarem as mesmas estratégias, que nem sempre são adequadas para enfrentar as exigências de conhecimento econômico e de consumo consciente que o mundo contemporâneo impõe.


			São descritos, neste livro, as atitudes, os hábitos, o comportamento econômico de pré-adolescentes; os fatores que os fazem grandes consumidores, mesmo ainda jovens consumidores; o poder de persuasão que possuem; as influências que recebem da família, da escola, dos amigos, dos meios de comunicação, da propaganda e do Marketing.


			A proposta que construímos para este livro implica em compartilhar as informações preciosas que organizamos a partir de pesquisas empíricas, entrevistas, cursos, programas de intervenção e projetos pedagógicos. Acreditamos que esses esforços tragam elementos para explicar como ocorre a assimilação dos fenômenos sociais e a importância da alfabetização econômica na vida das pessoas e para a economia do país. 


			É certo que 


			[...] estamos frente a uma encruzilhada educativa que requer uma mudança profunda em nossas próprias representações referentes ao mundo social, não somente as crianças estão enfrentando a tarefa de construir o conhecimento social; também nós os adultos devemos enfrentar a tarefa de desconstruir nossos velhos esquemas para construir outros novos (DENEGRI, 1998, p. 53).


			O tema apresentado por meio deste livro pretende proporcionar insumos para reflexões e debates sobre a área e permitir que possamos conhecer um pouco mais sobre as formas de representação do mundo econômico, um dos pilares que sustentam a sociedade globalizada.


			Sonia Bessa e Maria Belintane


			Organizadoras
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CAPÍTULO 1


			O CONHECIMENTO SOCIAL 


			Valéria Borsato Cantelli 


			Maria Belintane Fermiano


			Sonia Bessa


			Nas últimas décadas, a divulgação de importantes estudos, produzidos principalmente na Espanha e Chile, sobre diferentes noções sociais, tais como: ideias sobre família; escola; governo; igreja; direito; riqueza e pobreza; estratificação e mobilidade social; amizade; etnia; guerra e paz; lucro; as formas de compreender as estruturas sociais, econômicas, políticas e jurídicas; dentre outros; tem conduzido a uma renovação nos trabalhos sobre a compreensão do mundo social pela criança, uma vez que são realizados a partir de diferentes perspectivas teóricas. 


			A existência de pesquisas que revelem como o mundo social é compreendido pelas crianças é muito importante, pois, no desenvolvimento do ser humano, uma das tarefas mais árduas é, justamente, a construção de modelos que permitam explicar o mundo que o rodeia e, ao estar dentro desse mundo, como se compreende a realidade social. Esses modelos estão compostos de imagens e representações sobre as pessoas e as interações que as envolvem, tais como suas expectativas; as normas e valores que regulam o que é permitido e o que proibido em cada cultura; as atitudes, as crenças e a compreensão da forma como funciona a sociedade. 


			Essa constatação, aliada à maior reflexão sobre as implicações pedagógicas do construtivismo piagetiano, tem mobilizado um grupo de pesquisadores brasileiros, integrantes do Laboratório de Psicologia Genética da Faculdade de Educação da Unicamp, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de Assis, a buscar mais elementos para compreender como ocorre a assimilação dos fenômenos sociais e como os educadores podem intervir de forma a favorecer a construção dessas ideias pelas crianças de diferentes idades.


			A partir dessas considerações, nesse artigo, pretende-se apresentar os resultados de uma série de pesquisas fundamentadas na teoria piagetiana e nos trabalhos de seus seguidores, realizadas com o objetivo de investigar quais são as representações infantis acerca do funcionamento de diferentes aspectos do mundo social.


			1.1 AS PERSPECTIVAS TEÓRICAS SOBRE 
O CONHECIMENTO SOCIAL


			A revisão da literatura sobre como as crianças formam a representação do mundo em que vivem indica que, durante muito tempo, questões ligadas ao conhecimento social, pela sua natureza arbitrária, foram enfocadas como um longo processo de aprendizagem, em que o indivíduo manifestaria uma atitude passiva diante da realidade, isto é, os sujeitos iriam interiorizando as normas sociais, principalmente, pela influência que o meio exercia sobre ele, sem que houvesse uma participação ativa na sua elaboração. 


			Contrariamente a essa visão, de um sujeito passivo que sofre a influência da sociedade que o modela, os trabalhos, apoiados na teoria psicogenética de Jean Piaget1 e sua escola, explicam que o conhecimento, em qualquer campo a que se refira, não resulta de uma cópia da realidade; ao contrário, implica sempre um processo de construção, por níveis sucessivos e cada vez melhores, de estruturação dos dados da realidade, a partir da interação do sujeito com o meio. 


			A posição piagetiana, a respeito da formação das ideias sobre o mundo social, concebe a criança como um ser ativo que constrói por si mesma tanto os seus próprios conhecimentos, como a forma de organizá-los. 


			Autores como Furth2, Delval3, Enesco4, Denegri5, entre outros, coerentes com a visão piagetiana, acreditam que o sujeito constrói o conhecimento sobre o meio social, atuando sobre a realidade. Para esses autores, apesar de possuir uma origem arbitrária e ter como fonte as pessoas, o processo de compreensão do conhecimento do mundo social nada tem de simples e linear, pelo contrário, exige um laborioso processo de construção de explicações por parte do sujeito que aprende. De acordo com essa perspectiva, a aquisição do conhecimento assume sempre um caráter construtivo, fruto de um processo pessoal, interno e intransferível, no decorrer do qual é o próprio sujeito quem coordena entre si as diferentes experiências, atribuindo-lhes um significado, organizando-as com outras anteriores, quer seja por meio do processo de descoberta, de invenção ou de transmissão social.


			Para Mantovani de Assis6, sendo proveniente das convenções entre os indivíduos, o conhecimento social requer fonte exógena, assim como o conhecimento físico; no entanto, ele se refere ao campo das denominações, tanto do mundo físico como do social; às regras, normas e valores que regem as relações sociais e ao conhecimento das instituições. 


			Assim, o conhecimento do mundo social representa apenas um tipo particular de conhecimento, regido pelas mesmas leis e processos psicológicos subjacentes aos demais; a diferença, porém, está em que, tendo uma origem arbitrária e cultural, o conhecimento social necessita do contato com as pessoas para a sua aquisição.


			A aquisição do conhecimento da sociedade depende, portanto, dos recursos simbólicos e das ideias que o sujeito elabora, a partir dos seus instrumentos cognitivos. Trata-se, como enfatiza Enesco et al.7, de um processo de construção de representações, partindo de informações fragmentadas e sem relação entre si, e que vão, gradativamente, sendo reelaboradas até serem substituídas por ideias mais avançadas que integram as primeiras.


			Segundo Delval8 e Denegri9 (1999a), no processo de desenvolvimento da compreensão do mundo social, observam-se âmbitos centrais e outros periféricos, que dependem dos primeiros. Um dos pilares organizativos do esquema global da representação do mundo social institucional está constituído pela compreensão da ordem política e da econômica e, ao redor desses pilares, giram os principais problemas referentes à representação e organização social que o indivíduo deve compreender: o desenvolvimento do pensamento econômico e a compreensão da desigualdade social, por exemplo. 


			A compreensão do mundo econômico e o uso do dinheiro como instrumento de intercâmbio de bens e serviços estabelecem uma grande parte do caráter peculiar da sociedade moderna. De acordo com Denegri10A criança, desde muito cedo, começa a relacionar-se com a realidade econômica e isso ocorre porque a vida social do homem atual se desenvolve num sistema de instituições reguladas por obrigações, que se expressam, basicamente, em termos econômicos, “sendo o uso do dinheiro e as relações a ele associadas é quem estabelece as diferenças entre o domínio das relações pessoais e as institucionais”.


			Quanto à compreensão da desigualdade social e às soluções para o problema da pobreza, é outro aspecto da realidade social e com a qual a criança convive e que deve ser capaz de explicar a presença das desigualdades sociais. Desde muito cedo, a criança recebe informações, das mais diversas fontes (família, vivência, escola, meios de comunicação), que existem pessoas que possuem bens distintos em quantidade e qualidade; que o dinheiro não é o suficiente para atender a todas as necessidades e que há indivíduos que carecem de recursos básicos. Ao mesmo tempo, explica Denegri11 começa a escutar 


			[...] expressões como pobreza, riqueza, trabalho, governo, entre outras que, mesmo não compreendendo significativamente tais conceitos, acaba por incorporá-los em seus esquemas cognitivos, associando com elementos que lhe parece afins. 


			Denegri12 observou, em suas pesquisas sobre a construção do conhecimento social, que essas representações ou modelos que o sujeito constrói para compreender o mundo social, são referentes à interação entre as pessoas e ao conjunto de situações que envolvem papéis, normas, valores, crenças, proibições, cultura. O conhecimento social, enquanto objeto de estudo, pode ser entendido como o conhecimento das representações, ideias e concepções que o homem constrói, a partir de suas inúmeras atividades, buscando compreender o seu mundo. Refere-se à compreensão que o indivíduo tem de si mesmo e dos outros, dos elementos morais e convencionais e das instituições; sendo o funcionamento da sociedade, em seus distintos aspectos, o que mais propriamente caracteriza esse campo do conhecimento.


			Já Damon13, analisou diferentes conceitos e significados a respeito do termo “conhecimento social ou cognição social”, considerando que podem ser identificados em âmbitos inter-relacionados. Quanto ao primeiro âmbito, denominado organizativo, pode ser relacionado ao conjunto de ideias, categorias e princípios que estruturam o conhecimento do mundo social e que permitem aos indivíduos o conhecimento de si mesmo e dos outros. Quanto ao segundo tipo de âmbito, chamado de procedimento processual,


			[...] se encontram os métodos pelos quais os indivíduos obtêm, utilizam e geram informação sobre o mundo social. Neste nível, se incluem os processos de comunicação interpessoal, a adoção de perspectiva frente ao outro e os processos cognitivos gerais como a atenção, a percepção e a memória. Assim, quando nos dedicamos aos estudos da construção do conhecimento social, devemos dar conta tanto dos processos específicos que permitem aos indivíduos construir categorias de pensamento social como da forma em que os processos cognitivos gerais se colocam a serviço dessa tarefa construtiva.


			A revisão dos trabalhos sobre o mundo social evidencia que Piaget14 foi um dos primeiros autores a mostrar, em seus estudos, que a criança, na elaboração de suas representações sobre o mundo, vale-se tanto das transmissões diretas ou indiretas, como de suas próprias experiências e o nível intelectual é um fator determinante para a compreensão da realidade. 


			Embora esteja inserida no mundo social desde o nascimento, a criança não dispõe, ao nascer, de seus instrumentos intelectuais completos, nem de uma representação do que a rodeia; ao contrário, necessita construir ambos solidariamente. Nesse processo, ela não se limita a reproduzir fielmente as informações provenientes do meio social, mas as reelabora ativamente, a partir de seus próprios instrumentos intelectuais, afetivos e sociais, postos em funcionamento pelos interesses, motivações e necessidades, que estão relacionados ao contexto social em que o sujeito vive. Isso significa que, para compreender o mundo social, a criança realiza um permanente trabalho de construção de explicações que em nada coincide com a simples reprodução das informações que recebe dos adultos, mas constitui um esforço criativo a partir do estabelecimento de inferências sobre aqueles fatos ou observações que pode assimilar. 


			Uma prova dessa atividade construtiva são as explicações de diferentes níveis de complexidade que as crianças dão sobre a realidade social e as soluções que encontram para os problemas que se colocam. 


			Assim, a originalidade das ideias infantis mostra que a criança, a partir da própria experiência, das informações que recebe direta ou indiretamente das pessoas, da escola e dos meios de comunicação e, ainda, das estruturas cognitivas de que dispõe, vai elaborando representações sobre os distintos aspectos da sociedade em que vive.


			Nesse sentido, os conteúdos das explicações da criança quanto ao mundo social, pelo seu caráter arbitrário, podem variar, pois dependem, diretamente, dos elementos do ambiente e da cultura; porém, a sua forma de organização é sempre semelhante, já que está diretamente ligada às estruturas intelectuais de que o sujeito dispõe nos diferentes momentos do seu desenvolvimento. 


			1.2 ALGUMAS DAS PESQUISAS DO LPG15 SOBRE A COMPREENSÃO DO MUNDO SOCIAL


			Tendo por suporte os trabalhos na área de conhecimento social, fundamentados no construtivismo piagetiano, os pesquisadores do LPG vêm desenvolvendo interessantes estudos sobre o conhecimento da realidade social, tendo em vista ampliar a visão sobre o modo como os indivíduos chegam a compreender as relações que transcendem o âmbito pessoal e que caracterizam as relações institucionalizadas.


			Dentre os trabalhos sobre a compreensão do mundo social desenvolvidos pelos pesquisadores do LPG, destacam-se as pesquisas de: Godoy16, Tortella17, Saravalli18, Cantelli19, Barroso20, Baptistella21, Borges22, Braga23 e Pires24, que, de modo particular, têm contribuído para um maior conhecimento de como as crianças e adolescentes compreendem o mundo social e, para a reorientação do trabalho pedagógico, indicando aos educadores caminhos mais coerentes com uma prática educativa comprometida com a diversidade. 


			Godoy25 pesquisou as representações de crianças pré-escolares sobre a diversidade étnica existente em seu contexto social. Utilizou-se de entrevistas. Foram introduzidos, no cotidiano da sala de aula, elementos para que as crianças tivessem a oportunidade de deparar-se com diferentes etnias, como bonecas negras, livros de contos que apresentassem personagens negros, revistas etc. Os resultados encontrados confirmam que o pensamento infantil é, desde muito cedo, caracterizado por uma dualidade entre o que é subjetivo e o que a ideologia coletiva lhe impõem. Constatou-se, ainda, que ideologias preconceituosas afetam a autoestima, a autoimagem e o autoconceito da criança negra. Crianças entre 5-6 anos já percebem diferenças e semelhanças entre seus pares e tais percepções não são suficientes para que atitudes negativas se desenvolvam. 


			Tortella26 realizou um estudo de caso e observou as representações sobre amizade de crianças, quando participam de um ambiente educacional que lhes propicia a oportunidade de refletir sobre esse tema. Os resultados demonstraram como as crianças entendem o que é amizade e permitiram a autora extrair importantes implicações pedagógicas.


			 Saravali27 investigou, numa sala de pré-escola que seguia o Proepre28, as representações que sujeitos de 5, 6 e 7 anos têm sobre os direitos das crianças. Foram realizadas entrevistas clínicas que indicaram o desconhecimento a respeito dos seus direitos. A autora elaborou atividades para serem trabalhadas, em sala de aula, envolvendo o tema. Por meio de histórias, músicas e representações gráficas, observou que é possível e relevante iniciar um trabalho sobre este tema já na educação infantil.


			Barroso29 também estudou as ideias das crianças e adolescentes sobre seus direitos. Investigou se as ideias sobre direitos evoluem com a idade e estabeleceu comparação entre a compreensão da noção de direito das crianças e adolescentes de diferentes níveis socioeconômicos. Para isso, fez entrevistas clínicas com sujeitos de 8 a 17 anos. Os resultados mostraram que a compreensão dos direitos, da sua violação e as estratégias concebidas para a sua defesa ou garantia evoluem, segundo a idade dos sujeitos. Em relação aos níveis socioeconômicos, não foi encontrada relação de significância.


			Cantelli30 investigou quais são e como evoluem as representações que as crianças e os adolescentes constroem sobre a noção de escola, ao longo de seu desenvolvimento. Realizou uma pesquisa com 80 sujeitos, de ambos os sexos, escolarizados, na faixa etária entre 7 e 15 anos, pertencentes aos níveis socioeconômicos baixo e alto, utilizando-se de entrevista clínica. O estudo envolveu a compreensão da origem da escola, seu objetivo educacional e as funções das pessoas que a compõem. A pesquisa confirmou a existência de uma evolução nas representações sobre a noção de escola, indicando uma associação positiva entre as idades e as representações dos sujeitos; porém, essa associação não foi confirmada quanto aos níveis socioeconômicos.


			As representações de escola, elaboradas pelos sujeitos que participaram da pesquisa, caracterizam-se por uma etapa inicial, (nível I – crianças entre 7-9 anos), na qual as crianças não percebem que o mundo escolar está articulado em um sistema. A escola é vista como um local onde se aprende, resumindo-se a um conjunto de elementos materiais e pessoais. Essa crença passa por uma etapa de transição (nível II – crianças entre 9 e 14 anos), em que a intenção educativa começa a ser considerada, mas sem alcançar a compreensão de que os elementos observados e os atos vivenciados na escola constituem-na como instituição. Com o aumento da idade, os sujeitos demonstram maior capacidade para integrar as observações do ambiente, passando a compreender, de forma mais clara, o caráter institucional da escola e a sua função social, o que só foi encontrado nas explicações de sujeitos a partir dos 15 anos (nível III – adolescentes a partir de 15 anos).


			Borges31 pesquisou a psicogênese da noção de família, em crianças pré-escolares, para saber se as crianças de uma classe em que o programa adotado era o Proepre, fossem solicitadas adequadamente, evoluiriam na construção de noção de família, embora permanecessem diariamente mais tempo na escola. A análise qualitativa dos resultados permitiu constatar que, no início do ano, as crianças tinham representações semelhantes da noção de família. No entanto, aquelas que participaram da classe do Proepre, em que as atividades organizadas para trabalhar o mundo social eram reais, possibilitando-lhes a construção do conhecimento, e, além disso, o professor considerava o seu processo de desenvolvimento, ocorreu uma evolução notável da noção de família. Constatou-se que, quando as crianças têm a oportunidade de expressar seus sentimentos a respeito dos familiares; de desempenhar simbolicamente os papéis sociais dos membros da família e os fatos que ocorrem em seus lares; de conviver com membros da família na escola; chegam a ter uma melhor compreensão dessa noção. Ao contrário, as práticas pedagógicas que consistem em preencher folhas mimeografadas, ouvir as explicações dadas pelo professor ou apenas conversas informais sobre o tema, não favorecem a evolução da noção de família. 


			Baptistella32 pesquisou as representações que 32 crianças, na faixa–etária de 5 a 11 anos, apresentam sobre as informações veiculadas em um comercial televisivo com relação ao seu conteúdo, bem como investigar de que maneira compreendem a televisão e suas funções. A coleta de dados foi realizada mediante a apresentação individual às crianças da primeira propaganda do celular da Telesp, intitulada: “Baby – o celular inteligente da Telesp”. As suas representações e a identificação da evolução dessas ideias foram coletadas em entrevistas, fundamentadas no método de investigação histórico-clínico e na realização das provas para o diagnóstico do comportamento operatório. Os resultados fornecem ampla ideia das representações dos sujeitos sobre o conteúdo de um comercial televisivo, sobre a televisão e suas funções, além de indicarem que, com o aumento progressivo da idade, independentemente do sexo do sujeito, há um progresso significativo no seu desenvolvimento cognitivo e uma melhora na compreensão das questões referentes aos conteúdos televisivos.


			Braga33, a partir de situações-problema, representadas por meio de histórias, utilizando o desenho e intervenções, por meio de questionamentos, avaliou e verificou se uma intervenção, em forma de curso e orientação pedagógica, fundamentada na teoria construtivista piagetiana sobre meio ambiente, ministrada aos professores, provoca ou não uma mudança nas atitudes, conhecimento, crenças e valores dos seus alunos. O estudo ocorreu com alunos do ensino fundamental, cujos professores participaram do projeto “A Formação do Professor e a Educação Ambiental” e por alunos de um grupo de controle, pertencentes ao mesmo município, ao mesmo sistema de ensino e da mesma faixa etária dos alunos do grupo experimental. As histórias utilizadas continham um conflito envolvendo a problemática ambiental, outro de ordem moral, social e de relacionamento. Observou-se uma diferença estatística significativa nos resultados, em que os alunos do grupo experimental demonstraram possuir conceitos ambientais mais elaborados, justificativas e explicações com valores morais, permitindo concluir que, ao trabalhar questões ambientais com os educadores, consegue-se atingir os alunos.  


			As representações sociais são resultado de uma atividade construtiva, por isso implica numa elaboração individual da criança, a partir da coordenação dos inúmeros fragmentos vivenciados no meio. Pesquisas com esse teor são importantes para a compreensão de como elas são elaboradas. Tais trabalhos confirmam a existência de evolução na compreensão das noções sociais, podendo ser interpretada como um enriquecimento das informações dos sujeitos, mas, principalmente, como um processo de mudança conceitual, resultante de progressivas abstrações e coordenações entre ações reais ou possíveis, a partir das experiências vivenciadas. 


			Considerando o contexto social atual, a malha intrincada de relações virtuais, as solicitações de consumo, a necessidade de diversas alfabetizações, como a midiática, política e econômica, ou seja, a necessidade de uma educação econômica e para o consumo, a prof.ª Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de Assis iniciou, desde 2000, um intercâmbio de pesquisas entre o grupo de doutorandas sob sua orientação, integrantes do LPG/FE/Unicamp, e a prof.ª Dr.ª PhD Marianela Del Carmen Denegri Coria da Universidade de La Frontera (Ufro-Chile). 


			Denegri trouxe para o Brasil um tema, estudado há mais de 100 anos na Europa e América do Norte, do qual não havia, em nosso país, tradição e pesquisa significativa: a disciplina Psicologia Econômica, com implicações para a educação. Suas pesquisas, fundamentadas na teoria psicogenética de Jean Piaget, trazem temáticas significativas para uma Educação Econômica. Denegri34 organizou um programa de formação de professores e intervenção com pré-adolescentes, “Yo y la economia”, pioneiro na América Latina. A pesquisa “Caracterización psicológica del consumidor de la IX región”, de Denegri, Palavecinos, Ripol, Yáñez35, pela primeira vez, no Chile, investigou “as variáveis que intervêm nas decisões de compra e nas atitudes de homens e mulheres de diferentes idades e setores frente ao endividamento”. Observa-se que, nas referências utilizadas, Denegri, paulatinamente, ampliou, diversificou as pesquisas na Psicologia Econômica, sempre voltadas para a realidade latino-americana e também reuniu, um número cada vez maior de pesquisadores, estendendo, para além das fronteiras do Chile, as ideias, concepções da área, com aporte piagetiano. 


			Assim, Mantovani de Assis, juntamente com outros pesquisadores que integram o LPG/FE/Unicamp, decidiram pela criação de uma nova linha de pesquisa, a da Educação Econômica. A produção dessas pesquisas visa contribuir para a divulgação e para melhor conhecimento da área da Psicologia Econômica, sob a ótica piagetiana e seus possíveis desdobramentos para a área educacional, além de instigar novas produções científicas.


			As pesquisas desenvolvidas a partir de então, com temáticas diversas e pertinentes à Educação Econômica e para o Consumo, pela relevância de suas descobertas, terão um capítulo dedicado para cada uma. São elas:


			1)	O desenvolvimento do pensamento econômico em crianças: avaliação e intervenção em classes de 3ª a 4ª séries do ensino fundamental, de Regina M. Bonifacio Araújo36.  


			2)	Alfabetização econômica, hábitos de consumo e atitudes em direção ao endividamento de estudantes de Pedagogia, de Sonia Bessa C. N. Silva37.


			3)	Procedimentos utilizados pelas famílias na educação econômica de seus filhos, de Valéria C. Borsato Cantelli38. 


			4)	Educação para o consumo: diagnóstico da compreensão do mundo econômico do aluno da Educação de Jovens e Adultos, de Mara Fernanda A. Ortiz39. 


			5)	Pré-adolescentes (“tweens”) – desde a perspectiva da teoria piagetiana à da Psicologia Econômica, de Maria Belintane Fermiano40.


			6)	Educação Econômica: um olhar sobre a educação ambiental, de Adriana Regina Braga41. 


			O mérito das pesquisas na área de Educação Econômica e para o Consumo reside no fato de que elas não se limitam à compreensão de noções sobre economia, consumo, identidade, dinheiro, utilização do crédito, endividamento, apenas do ponto de vista das crianças. Elas também se referem aos adultos, nas mais diferentes faixas etárias e nível socioeconômico. O motivo é muito simples. As habilidades e competências exigidas para o século XXI pressupõem alfabetizações em todos os nichos do conhecimento, como o midiático, o político, além do econômico. Os conhecimentos e práticas decorrentes dessas alfabetizações ainda não foram apropriados adequadamente pelas gerações mais velhas e, por consequência, há urgência de nos preocuparmos com as gerações mais novas que, embora sejam nativas digitais e saibam utilizar a tecnologia, ainda não aprenderam, com o meio em que vivem, estratégias adequadas para lidar com a economia, ter um modo de vida sustentável, compreender os processos políticos, utilizar-se do mundo digital eticamente e resistir aos apelos do Marketing.


			As conclusões dessas pesquisas apontam, ainda, para a necessidade de um trabalho sistemático com as questões do mundo social, visto acreditar-se que, participar da vida social, ser capaz de analisar os fenômenos existentes em seu interior e vê-los criticamente, é condição necessária para que o sujeito possa entender a sociedade em que vive, nos seus mais diferentes aspectos, e o seu próprio papel dentro dela. 


			1.3 CONSIDERAÇÕES


			Piaget42 (1948/1998), na obra Para onde vai a educação?, destaca que o direito à educação vai além da possibilidade de frequentar uma instituição educativa. A educação supõe a oportunidade de o indivíduo encontrar nas escolas tudo aquilo que seja necessário ao pleno desenvolvimento da sua personalidade. 


			Nesse sentido, se a escola pretende assumir-se como instituição responsável pelo desenvolvimento global do indivíduo, promovendo a sua evolução em seus aspectos cognitivo, afetivo, social e físico, deve incluir em seu trabalho, a preocupação com a compreensão dos fenômenos sociais e, em particular, os econômicos. 


			Por essa razão, os pesquisadores integrantes do LPG acreditam que são fundamentais os estudos sobre as ideias que crianças de diferentes idades formulam a respeito do convívio social, das instituições, das diversidades étnicas, da propaganda, Marketing e meio ambiente, meios de produção e consumo, enfim, todos os aspectos referentes ao conhecimento social e os caminhos que percorrem até atingir o pensamento adulto.


			Do ponto de vista teórico, os estudos contribuem ao explicarem como ocorre a compreensão das noções sociais, possibilitando ao educador conhecer que relações existem entre os aspectos mais gerais do desenvolvimento intelectual e do social; que tipos de experiências facilitam e/ou dificultam a interação com o meio social, e quais são os aspectos da realidade em que o indivíduo se apoia para elaborar as suas interpretações dos fenômenos vivenciados. 


			Do ponto de vista prático, fornecem subsídios para repensar a escola, a partir da perspectiva dos seus próprios sujeitos, diminuindo o hiato entre a escola idealizada e propalada pela sociedade e aquela concreta do dia a dia, vivida e representada pelas crianças e adolescentes que dela fazem parte, tornando-a um espaço cada vez mais criativo, alegre, solidário, democrático e, portanto, capaz de cumprir seu papel, na formação global das novas gerações.


			Desse modo, os estudos desenvolvidos pelos pesquisadores do LPG evidenciam a necessidade de transformar o cotidiano escolar, adequando-o às possibilidades das crianças, tornando um espaço de trocas socioafetivas e de construção de relações, em que nele o sujeito possa experimentar as relações institucionais e melhor adaptar-se ao mundo social, tendo em vista tornar-se um agente transformador da sociedade em que vive, quanto às mudanças políticas, científicas, culturais e econômicas.


			O modo como ocorre a compreensão das noções sociais pode permitir que se saiba quais relações existem entre os aspectos mais gerais do desenvolvimento intelectual e o do social; que tipos de experiências facilitam e/ou dificultam a interação da criança com o meio social e quais os aspectos da realidade em que ela se apoia para elaborar as suas interpretações dos fenômenos vivenciados. Sobretudo no que concerne à socialização econômica, pois a vida social das pessoas é regulada por normas expressas pelos fins econômicos e se tornam parte do cotidiano das pessoas, inclusive das crianças.


			Todos os conhecimentos advindos desses estudos podem auxiliar a escola a abrir espaço para novas aprendizagens, em sintonia com as necessidades e anseios humanos atuais, nesse contexto de globalização e de consumismo exacerbado. Educar economicamente, isto é, construir comportamentos econômicos que utilizem estratégias para lidarem com processos de escolha ou tomada de decisão, para evitarem endividamento familiar, condutas consumistas irrefletidas, influências do Marketing e, em especial, para pouparem o esgotamento dos recursos naturais do planeta.


			Em síntese, por meio de trocas socioafetivas e de construções de relações no ambiente escolar, as crianças e os adolescentes podem desenvolver-se em todos os aspectos cognitivo, social e afetivo, tornando-se pessoas inovadoras, criativas nas soluções dos problemas cotidianos e mundiais. E a escola terá cumprido seu papel na formação integral da geração.
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CAPÍTULO 2


			O DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO ECONÔMICO EM CRIANÇAS BRASILEIRAS E O PAPEL DA ESCOLA


			Regina Magna Bonifácio de Araújo


			A situação social e cultural na qual se inscreve o desenvolvimento do nosso país é infinitamente complexa. O capitalismo industrial de produção foi substituído pelo capitalismo financeiro, que privilegia o mercado consumidor. A lógica do consumo, em um mundo globalizado, se instalou por meio das novas tecnologias de comunicação e informação e alcançou todos os setores sociais, atingindo especialmente crianças e adolescentes. Observamos uma importante transformação: o ser humano, antes um sujeito produtivo, se transformou num indivíduo consumidor, produto da expansão capitalista neoliberal, participante de uma sociedade / Estado que estende as leis de mercado a toda atividade humana, leis que não contemplam o indivíduo, mas o acompanham com fortes processos de exclusão.


			Para entender o mundo contemporâneo, ou como quer alguns teóricos, o mundo pós-moderno, precisamos explicar o mundo governado pelo capital financeiro e pela sociedade de consumo. Sociedade em que a economia se transformou numa questão cultural e que tem as diferentes formas de comunicação, em especial a propaganda, como mediadoras entre a cultura e a economia. Nesse universo, a mídia encontrou, no público infantil, seu maior consumidor. As crianças hoje estão expostas, de forma intensa, a comerciais que criam desejos, fantasias e incentivam o consumo. Como afirma Jameson43, “a cultura do consumo é de fato parte integrante do tecido social e dificilmente pode ser destrinçado dela”. Essas relações estabelecidas entre o cultural e o econômico são indicadoras da chamada “pós-modernidade”, hoje tão discutida quanto a globalização, e que marca o nosso presente histórico.


			Vivemos um tempo de profundas desigualdades sociais. As distorções sociais encontradas no mundo e em nosso país nos alertam para a necessidade de termos indivíduos mais críticos e conscientes da sua realidade e capazes de agirem na busca de melhores condições de vida.


			Diante dessas reflexões, surgem posições que buscam o enfrentamento. Uma dessas reações que tem como objetivo, de acordo com Rouillé d’Orfeuil44, “transformar a economia para que esta contribua para a construção de uma sociedade de solidariedade e de um desenvolvimento duradouro”, caracteriza-se por experiências, como o Movimento das Finanças Solidárias ou Economia Solidária, hoje comum em várias regiões da Europa e que chega também ao Brasil.


			Na abertura do Fórum Mundial de Educação, realizado em Porto Alegre, em julho de 2004, István Mészáros45 apresentou suas ideias sobre o papel da escola na construção de um outro mundo, cuja referência seja o ser humano e que realize as transformações políticas, sociais, econômicas e culturais necessárias, com vistas a uma ordem social qualitativamente diferente. Sua proposta de educar para além do capital, significa pensar uma sociedade que alcance esse sentido, libertando o ser humano das amarras do determinismo neoliberal, num processo contínuo e emancipador. Para ele, “apenas a mais ampla das concepções de educação nos pode ajudar a perseguir o objetivo de uma mudança verdadeiramente radical, proporcionando instrumentos de pressão que rompam a lógica mistificadora do capital”.


			Olhando o cenário atual, é possível afirmar que existiram alguns avanços, tais como movimentos sociais e associativistas mais organizados e programas de defesa do consumidor, atendendo à comunidade de uma maneira geral, embora controlados pelo Estado, como afirma Demo46. Entretanto, para ele, “os movimentos sociais não tocam a raiz dos problemas, oferecendo evoluções em si pertinentes, mas superficiais”. Disso podemos inferir que algo mais precisa ser feito, que tenha o poder de impactar a sociedade e impulsionar o cidadão a uma consciência crítica sobre as formas de se organizar e de intervir, mesmo que de maneira alternativa, no mercado.


			É para a formação desses novos atores econômicos que este trabalho se volta, na compreensão de que a melhoria de vida das pessoas acontece por meio da inclusão social, da consciência política e financeira e de uma ação reflexiva que leve a uma maior participação social. No entanto, é necessário que as ações formativas iniciem-se desde cedo, mediante a construção de espaços diferenciados que fortaleçam a cooperação e a construção de relações econômicas mais conscientes, lembrando que as crianças são sujeitos sociais e históricos, portanto, marcadas pela complexidade e pelas contradições da sociedade em que estão inseridas. Ações que levem à solução de questões que inquietam os que atuam na área. Como a criança percebe os fenômenos financeiros? A partir de que idade ela é capaz de compreendê-los? Que fatores estão relacionados a essa compreensão? Qual o papel da família e da escola nessa aquisição? Como trabalhar com as crianças de maneira que sejam considerados, em seus contextos de origem, seu desenvolvimento e o acesso aos conhecimentos, direito social de todos, em direção a uma possível alfabetização econômica? Enfim, como ajudar as crianças a serem cidadãos mais conscientes do seu papel no mercado e do seu poder na constituição de uma sociedade mais solidária e justa?


			De acordo com Denegri47, o estudo da compreensão que a criança e o adolescente têm acerca da realidade econômica e dos conceitos sobre o uso, a origem e a circulação do dinheiro são importantes, porque auxiliam na compreensão dos processos mais gerais, por meio dos quais os sujeitos constroem um modelo coerente e organizado do mundo social em que vivem.


			Também é importante destacar que compreender como as crianças e os adolescentes concebem a realidade econômica, ajuda na construção de estratégias educativas para o desenvolvimento de programas de socialização ou alfabetização econômica, aspecto altamente relevante nos dias de hoje.


			Um dos problemas propostos por Jean Piaget em suas investigações e, também, considerado por ele como um dos temas mais difíceis na Psicologia Infantil, é traduzido pela questão: “quais as representações do mundo que surgem espontaneamente nas crianças ao longo dos diferentes estágios de seu desenvolvimento intelectual?”48. Na busca de respostas que pudessem contemplar essa e outras questões afins sobre a forma como a criança apreende as informações do seu entorno, Piaget49 e seus colaboradores desenvolveram alguns estudos que revelaram que, muito antes de se explicar às crianças sobre os fenômenos sociais, elas já possuem várias informações sobre eles e que essas construções vão ocorrendo a partir da interação entre o sujeito e o meio social, desde o seu nascimento. De acordo com Piaget50, as trocas que a criança mantém com o meio social são de natureza diversa e modificam a estrutura mental do indivíduo, conforme o estágio de desenvolvimento em que se encontra.


			Em seu livro A representação do mundo na criança, Jean Piaget apresentou essa questão sob dois aspectos: o da modalidade do pensamento infantil e o da explicação na criança. O estudo dessas questões auxilia na compreensão de como a realidade é percebida pela criança. A forma e o fundamento do pensamento infantil se mostram cada vez que a criança entra em contanto com os seus pares e com adultos. O conteúdo, ao contrário, se libera ou não se libera, segundo as crianças e segundo os objetos da sua representação51


			Sabemos que as crianças são seres ativos que constroem seus próprios conhecimentos e organizam-nos a partir das suas experiências e estruturas cognitivas. Desde o seu nascimento, elas estão em interação permanente com o outro e com o meio em que estão inseridas e, a partir dessas interações, elas constroem modelos explicativos do mundo. Entretanto, sua experiência com a realidade é distinta da dos adultos.


			Por meio das informações recebidas dos adultos, dos meios de comunicação de massa e das próprias observações, as crianças vão construindo as suas explicações para os diversos eventos sociais, políticos e econômicos. Essa é uma forma de desenvolverem processos de socialização, que vão, pouco a pouco, inserindo-as no mundo.


			Dessa forma, importa conhecer não apenas como funciona o pensamento da criança, mas como ela constrói e cria os significados sociais, a partir das interações que estabelece com os objetos sociais, que se transformam em objetos de conhecimento.


			Nos últimos anos, vários pesquisadores têm se interessado em estudar como evoluem as ideias e explicações da criança acerca do mundo social e financeiro. Alguns desses estudos tiveram como ponto de partida os trabalhos de Jean Piaget. Como as crianças representam as realidades que as cercam, o que elas pensam sobre essa mesma realidade e como elas resolvem os problemas que enfrentam têm sido objeto de estudo de diversos autores como Furth52, Leahy53, Jahoda54, Berti y Bombi55, Delval56, Denegri57, entre outros. 


			Nesse quadro, um tema tem despertado atenção de muitos pesquisadores, o conhecimento que as crianças e adolescentes têm sobre conceitos econômicos. As expressões “socialização econômica” e “educação para o consumo”, embora não sejam amplamente divulgadas e discutidas no Brasil, são hoje necessárias, frente ao quadro econômico-financeiro e social que se apresenta em nosso país e no contexto mundial.


			Conhecer, então, o que as crianças brasileiras pensam sobre os fenômenos econômicos, compreender como esse pensamento evolui e como elas assimilam as informações e influências do meio, bem como discutir o papel da escola nos domínios da socialização e alfabetização econômica são os desafios, que para si se coloca a autora, como problemas que a movem na busca por respostas. 


			2.1 A COMPREENSÃO DO MUNDO ECONÔMICO


			O ser humano, desde o seu nascimento, vai construindo, pouco a pouco, a sua identidade pessoal e social, por meio de um processo de aprendizagem dos significados sociais. Ele procura construir modelos para explicar o mundo à sua volta e, assim, compreender a realidade em que vive. Na composição desses modelos, o sujeito se utiliza de representações que faz a partir das relações que ele estabelece com as pessoas e com a sociedade, as interações e expectativas que ocorrem, bem como seus sistemas de crenças e valores. 


			Essa aprendizagem, de acordo com Denegri58, não somente implica a apreensão de símbolos, signos, usos e costumes da cultura, mas, além disso, possui uma dimensão cognitiva-afetiva que se expressa em uma espécie de matriz cognitiva, pela qual o indivíduo vai interpretando o seu ambiente. 


			 Afirma, ainda, que, embora a criança esteja inserida num meio social e em constante relação com ele desde o seu nascimento, suas experiências e construções são diferentes das de um adulto. Essas diferenças se devem tanto ao fato de que as suas relações com o meio são mais reduzidas e fragmentadas, por não ter acesso e nem participar de todas as situações da vida social e política, quanto pelo fato de que a criança ainda não possui todos os instrumentos intelectuais desenvolvidos, não podendo, assim, organizar e articular as informações que recebe do meio.


			Delval59 e Denegri60 afirmam que no processo de desenvolvimento da compreensão do mundo social existem dois âmbitos centrais que organizam todo o esquema global de representação social: a compreensão de ordem política e a compreensão de ordem econômica. Em torno desses eixos centrais, circulam outros, mais periféricos e que dependem uns dos outros na compreensão da organização social.


			As investigações sobre socialização econômica desenvolvidas por Denegri61, Furth62, Jahoda63, Delval64 e outros, têm focado seus esforços na compreensão que crianças e adolescentes têm dos conceitos econômicos. As pesquisas procuram mostrar que crianças e adolescentes não são sujeitos passivos diante das informações sobre a economia. Pelo contrário, elas constroem ativamente conceitos e explicações sobre o mundo econômico à sua volta. Durante todo o tempo, elas estão interagindo com as informações que recebem, sejam dos adultos com os quais convivem, sejam dos meios de comunicação. O fato é que essas informações formam as bases das condutas econômicas dessas crianças e adolescentes.


			A compreensão do mundo econômico e do uso do dinheiro como um instrumento de acesso aos bens e serviços é básica nas relações que são estabelecidas hoje na sociedade moderna65. A vida social do homem acontece imersa num sistema de instituições que são estruturadas basicamente em termos econômicos, sendo o uso do dinheiro e as relações que se estabelecem a partir dele, determinantes nas definições das relações pessoais e institucionais.


			Dessa forma, o estudo da compreensão que crianças e adolescentes constroem sobre a realidade econômica e os conceitos que desenvolvem a partir desses temas têm um significado grande nos dias de hoje, pois podem servir para compreender os processos mais gerais, por meio dos quais os indivíduos desenvolvem um modelo coerente e organizado do mundo social em que vivem e de suas relações. 


			A partir dos resultados das pesquisas desenvolvidas, Denegri construiu o Modelo de Psicogênese do Pensamento Econômico, inspirado no enfoque cognitivo-evolutivo piagetiano, em que identifica as tendências evolutivas do pensamento de crianças e adolescentes sobre os eventos econômicos. Ela identificou, também, a existência de padrões de mudanças conceituais que caracterizavam uma construção progressiva. Nesse processo, diante dos fenômenos econômicos, apareciam novas explicações para uma mesma situação e desapareciam aquelas que não se relacionavam mais com essa nova maneira de pensar. Nas investigações feitas com crianças de diferentes lugares, inclusive de diferentes países, foi observada a repetição desses padrões. A autora e sua equipe terminaram por levar os sujeitos à aquisição de um pensamento mais sistêmico em relação aos conhecimentos do mundo econômico e que incorporam as várias relações que estão presentes numa situação econômica. Denegri concluiu, portanto, que existem três níveis diferenciados de concepções econômicas globais nos sujeitos e estabeleceu sua organização em sistemas conceituais.


			O primeiro nível está subdividido e foi nomeado por Denegri de sub-nível 1A: “Pensamento Extraeconômico” e sub-nível 1B: “Pensamento Econômico Primitivo”. De uma maneira geral, esse nível apresenta, como aspectos principais, o predomínio de características extraeconômicas: a incapacidade de considerar vários aspectos da realidade social; a dificuldade para estabelecer relações e para compreender processos e relações no mundo social e econômico; a concepção de que o dinheiro é um instrumento ritual para o intercâmbio, livremente disponível para todos.


			Nesse nível, é possível verificar nas crianças o total desconhecimento da existência de restrições, tanto na vida social quanto na vida econômica; para elas, o desejo é o único requisito para se alcançar qualquer objetivo. A realidade social e econômica é representada de maneira fragmentada e sem conexão; não há uma compreensão muito clara das mudanças, pois o mundo social se apresenta numa perspectiva estática ou com mudanças súbitas. 


			Para Denegri et al.66, as crianças, nesse nível, têm dificuldades para separar o mundo das relações pessoais do âmbito social e institucional, que é próprio do mundo econômico. Há também uma tendência em aplicar as mesmas regras de reciprocidade nas explicações dos problemas econômicos e não há uma compreensão muito clara da noção de lucro, excluindo a ideia econômica de busca de benefícios. Enfim, as crianças no nível do Pensamento Extraeconômico têm um conceito pessoal de Estado, representado como uma figura concreta, que atua como pai e protetor de toda a sociedade.


			O esforço que a criança faz para superar as contradições que surgem no dia a dia e, também, refletir sobre a realidade social marca o 2° nível, denominado de “Pensamento Econômico Subordinado”. Nesse nível, a criança faz sua primeira conceitualização econômica da sociedade, com a compreensão do conceito de lucro como ideia central do fazer econômico, reelaborando conceitos numa estrutura mais integrada. Ocorre também a primeira separação entre as relações pessoais e as relações institucionais econômicas.


			Outros aspectos que marcam esse nível é a compreensão da existência de restrições na realidade social, a incorporação de preceitos morais numa conceitualização global da sociedade como um espaço regido por leis necessárias para o seu funcionamento e o entendimento do Estado como um espaço institucional encarregado da organização, regulação, distribuição de recursos e controle de todo o funcionamento social e econômico. Algumas dificuldades também marcam esse nível. Dentre elas, a pouca clareza que as crianças têm dos mecanismos de financiamento do Estado e as dificuldades para compreender as inter-relações entre os processos econômicos complexos e para realizar inferências sobre processos que não são visíveis para elas.


			Denegri denominou o 3º nível de “Pensamento Econômico Inferencial”. Nesse nível, há uma mudança na forma global de os adolescentes conceituarem os processos sociais, pois eles já desenvolveram uma capacidade de hipotetizar sobre o mundo econômico e, a partir daí, conseguem estabelecer relações entre os processos, sistemas e ciclos, numa visão mais sistêmica. Os sujeitos, nesse nível, são capazes de compreender as diferentes determinações dos processos econômicos e sociais e possuem uma reflexão mais avançada acerca da realidade social e das variáveis que operam nas mudanças sociais e econômicas. Há uma valorização ideológica das mudanças, dos ciclos e das políticas econômicas e um maior entendimento do papel do Estado e de suas formas de funcionamento.


			Os níveis apresentados por Denegri67 precisam ser compreendidos dentro de uma perspectiva heurística e devem ser usados como uma ferramenta para a análise e compreensão do desenvolvimento e para a organização das informações coletadas numa pesquisa, de uma maneira mais significativa. Espera-se que, ao analisar as respostas de um sujeito, se observe a coerência e a organização interna de seu discurso e as associações que ele faz na compreensão dos fenômenos econômicos. Os sujeitos são únicos e não se ajustam, de forma exata, a um modelo ideal, podendo ser observadas respostas que mostrem uma transição entre um nível e outro de pensamento. 


			Juntamente com Denegri, Keller, Ripoll e Palavecinos,68 Delval69 realizou outra pesquisa sobre as ideias de pobreza e desigualdade social. Também investigou as explicações infantis atribuídas aos meios que as pessoas utilizam para sanar esses problemas70. Esse estudo, uma vertente do Projeto Fondecyt71, foi feito com uma população de 240 crianças, de diferentes idades, todas matriculadas no sistema de ensino formal da região de Araucanía, no Chile. Foram escolhidas sete escolas, de três cidades diferentes, cidades estas consideradas como de funcionamento financeiro limitado. Com esses sujeitos foram realizadas entrevistas clínicas piagetianas, do tipo semiestruturada72. Os dados coletados, depois de analisados, foram categorizados em três níveis de desenvolvimento da compreensão dos conceitos acima referidos.


			É importante destacar que, dessa pesquisa, se formalizou os níveis globais de desenvolvimento das representações sobre a pobreza e a desigualdade social e que esses níveis foram discutidos em função da idade e do nível socioeconômico dos sujeitos da pesquisa. Os resultados encontrados se aproximam dos obtidos em investigações similares realizadas em outros países e, a partir deles, é possível concluir que o processo psicogenético da construção das representações sociais sobre a pobreza e a desigualdade social é construído por níveis de desenvolvimento que variam de acordo com a idade e com as estruturas cognitivas das crianças. Concluiu-se, também, que a influência do nível socioeconômico está relacionada com o ritmo evolutivo dessa construção e com as representações características de cada extrato social, com os tipos de problemas cotidianos que cada criança enfrenta. A pesquisa deixa uma questão: como as soluções para a desigualdade social apontadas pelas crianças ora indicavam medidas assistencialistas e de elaboração de novas leis, ora centravam nas características pessoais como esforço e a superação individual, seriam essas concepções um reflexo do discurso dominante ou apenas uma representação imatura, consequência da pouca experiência social? O interesse demonstrado pelo resultado desses estudos e a expansão e crescimento das investigações em todo o mundo reforçam a complexidade do tema e apontam para os aspectos que carecem de pesquisas mais detalhadas.


			Estudos realizados por Enesco et al.73 apontam algumas reflexões sobre as representações que crianças e adolescentes constroem sobre aspectos do mundo social. Embora  sejam estudos realizados em países diversos e com crianças e adolescentes de meios socioculturais diferentes, eles indicam uma tendência: existem poucas pesquisas com essa população, o que dificulta qualquer generalização e que motiva novas pesquisas nessa área.


			As pesquisas desenvolvidas na área da socialização econômica por Denegri, Delval, Enesco, entre outros, apontam alguns caminhos. Primeiro, que é necessário ampliar esses estudos, investigando outras comunidades e diversificando o limite cronológico. Segundo, que o mundo da infância apresenta dificuldades específicas e com diferentes conteúdos sociais que preocupam e chamam a atenção das crianças. Também apontam para o papel da escola na formação ética e de valores na infância, que deve incluir as temáticas sociais e morais em seus currículos, por meio de uma concepção construtivista de aprendizagem, que utilize uma abordagem transversal, por meio da análise de conflitos individuais e/ou comunitários.


			Assim, este estudo tem como suporte teórico central as pesquisas fundamentados na teoria piagetiana e os trabalhos desenvolvidos por Denegri e, também, será enriquecido por contribuições apresentadas por pesquisas desenvolvidas na área da Socialização Econômica e da Psicologia Econômica de outros teóricos e pesquisadores da atualidade.


			2.2 A METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA


			No delineamento da pesquisa, na busca de informações e dados que a sustente, privilegiou-se um enfoque que integrasse as abordagens quantitativa e qualitativa como pressuposto teórico orientador deste estudo, por oferecer uma melhor apreensão da realidade a ser investigada, numa perspectiva de totalidade da compreensão dos processos estudados. Essa investigação apoia-se no entendimento de que, para analisar com fidedignidade uma situação, é necessário o uso de dados estatísticos e de outros dados quantitativos, além da análise qualitativa desses mesmos dados, o que pode ser obtido por meio de entrevistas e observações. Essa pesquisa utilizou várias técnicas, dentre elas, a entrevista clínica, a aplicação de escalas e a observação e documentação de procedimentos. A conjugação de diferentes instrumentos é condição das pesquisas que procuram integrar diferentes abordagens, sem deixar de reafirmar o rigor, a riqueza e a abrangência da investigação aqui desenvolvida.


			Participaram da pesquisa crianças entre 9 e 11 anos, alunos e alunas das turmas de 3ª e 4ª séries do ensino fundamental, de um colégio de grande porte, da rede particular de ensino, do município de São Bernardo do Campo, São Paulo. As cinco professoras responsáveis por essas turmas, nessa mesma escola, participaram do Programa de Intervenção, mas aqui, não serão tomadas como sujeitos de investigação. 


			Ao todo, foram 132 sujeitos que participaram da pesquisa e da aplicação do teste TAE-N e destes, 30 compuseram uma submostra, selecionada para as entrevistas clínicas. Os sujeitos estavam distribuídos em seis turmas, sendo três classes de 3ª série e três classes de 4ª série do ensino fundamental, três no turno matutino e três no turno vespertino. Em todos os alunos foram aplicadas as Escalas de Avaliação do Pensamento Econômico-TAE-N, antes e após o desenvolvimento do Programa de Intervenção.


			2.3 ANÁLISE DOS RESULTADOS ENCONTRADOS


			A análise das respostas dadas pelos sujeitos mostrou que, do grupo de crianças selecionadas, 100% estão inscritas no nível 1, subnível B, do desenvolvimento do pensamento econômico, ou seja, as crianças entrevistadas se encontravam no Nível do Pensamento Econômico Primitivo, no período em que foram avaliadas, no início da pesquisa. Esses resultados confirmam o que foi encontrado por Denegri em pesquisas realizadas no Chile e na Colômbia, com crianças da mesma faixa etária, já mencionadas anteriormente e, também, os resultados encontrados na aplicação da Escala TAE-N.


			Dentre as evidências que marcam a presença das crianças nesse subnível, observa-se nelas certa organização nas informações que têm sobre os aspectos financeiros e, também, que é possível identificar a ausência de respostas que atribuem a fontes místicas ou mágicas os eventos nessa área. Nenhuma das crianças entrevistadas fez alusão a qualquer fenômeno fantástico para explicar a origem do dinheiro. Entretanto, para elas, ainda é muito difícil compreender o complexo funcionamento econômico e todo o processo de circulação do dinheiro e a sua origem. Isso se deve ao fato de que as informações que essas crianças receberam, até o momento, de seus familiares, da escola e dos meios de comunicação não estão estruturadas e existem como ilhas isoladas e sem conexão74.


			As respostas dadas pelas crianças mostram que a tendência cognitiva de centrar-se em apenas um único aspecto da questão ainda está presente nos seus argumentos e que existe certa dificuldade de estabelecer relações e compreender os processos. É possível verificar esse fato por meio das contradições constatadas nas respostas das crianças, diante das dificuldades de coordenar vários aspectos e de pensar no sistema econômico como um todo, fato este que mostra que as concepções que possuem sobre os eventos econômicos ainda estão distantes da realidade.


			Dentre os objetivos específicos, o primeiro estava orientado para a compreensão que as crianças avaliadas têm de alguns fenômenos econômicos, tomando como referência a questão do gênero. Poucos estudos têm se dedicado a investigar as relações entre essa compreensão e os gêneros, mesmo essa categoria aparecendo em muitas pesquisas como uma variável significativa. Ao realizar uma análise do pensamento econômico em crianças colombianas, Denegri75 apresentou resultados que mostraram que os meninos alcançaram um nível maior que as meninas na compreensão da realidade econômica e que permaneceram por menos tempo em categorias de respostas menos complexas.


			Esse fenômeno não foi evidenciado pela presente pesquisa, que apontou um desempenho inferior dos meninos em relação às meninas na primeira aplicação da Escala (Tempo Pré), mas identificou um crescimento maior nos meninos entre as duas aplicações, o que sugere uma maior assimilação dos conceitos econômicos trabalhados no Programa de Intervenção, por parte dos meninos. Ao analisarmos o conteúdo das questões que apresentaram o maior número de acertos, observamos que elas não são comuns entre meninos e meninas. Essas últimas apresentaram mais respostas corretas na questão 6, tanto no tempo Pré, quanto no tempo Pós, questão esta que tem como objetivo a identificação de fatores que definem a diferença de preços de um mesmo produto, de uma loja para outra.


			Já os meninos, em relação à questão mais acertada, apresentaram diferenças no tempo Pré e Pós. Na escala aplicada antes do Programa de Intervenção, eles obtiveram o maior número de acertos na questão 15, que solicita a identificação de quem recebe o maior salário, um médico ou um jogador de futebol e os motivos dessa diferença. Após o Programa, ou seja, no tempo Pós, a questão mais acertada foi sobre quem e em que circunstâncias decide-se quanto dinheiro deve ser feito no Brasil, questão 2 na Escala. Em relação aos meninos, mais que nas meninas, observou-se uma grande curiosidade nas atividades e pesquisas realizadas sobre a circulação do dinheiro, sua origem e sua história e sobre as situações de compra e venda. De acordo com relatos das professoras e dos próprios alunos, esse foi o tema mais interessante e que, por sua vez, manteve os alunos mais motivados com as situações promovidas pelo Programa de Intervenção.


			A questão que apresentou o maior número de respostas erradas foi comum entre meninos e meninas e entre os tempos de aplicação das escalas, exceto para as meninas no tempo Pré. Antes do Programa de Intervenção, para as meninas, a questão que apresentou o maior número de respostas distantes da considerada correta, foi a que propunha a compreensão da relação entre a demanda e os preços de uma determinada mercadoria, questão 16. Essa relação não foi bem assimilada pelas meninas, resultado este modificado após o Programa de Intervenção. Assim, no tempo Pós para as meninas, igualmente nos dois tempos para os meninos, a questão 11 foi a que mais apresentou respostas erradas e seu conteúdo dizia respeito ao papel do governo na busca de soluções para a crise econômica do país. Este, como já apontado anteriormente, além de ser um tema complexo, é pouco discutido com crianças e adolescentes, tanto na família quanto na escola.


			É importante destacar que o número de questões que foram respondidas com algum tipo de erro, tanto para os meninos quanto para as meninas, foi bem menor no tempo Pós do que no tempo Pré, o que mostrou um crescimento na compreensão dos conceitos econômicos. Também merece destaque o fato de que os meninos tiveram um progresso maior, aumentando o número de questões com respostas corretas no tempo Pós. O resultado apresentado pelos meninos, que demonstrou uma melhor assimilação dos conceitos econômicos e um crescimento em relação às meninas, após o desenvolvimento do Programa de Intervenção, é um fenômeno que merece ser investigado com mais profundidade e com um maior número de crianças brasileiras, levando-se em consideração, também, o meio socioeconômico e a idade dessas.


			A tendência a uma maior compreensão dos conceitos econômicos por parte dos meninos foi discutida por Denegri76, para quem esse fenômeno se deve ao fato de que a aprendizagem do manejo do dinheiro, na sociedade de uma maneira geral, é mais estimulada nos homens do que nas mulheres. A diferença na educação entre meninos e meninas persiste nos dias de hoje, em que se enfatiza um papel mais ativo e produtivo para os homens, também nas atividades econômicas. Para essa autora, tal situação é reflexo dos padrões tradicionais paternalistas e autoritários que sustentam as ações educativas, tanto nas famílias quanto nas escolas. Às meninas são atribuídas tarefas mais voltadas para os espaços internos, sendo limitadas as possibilidades de exploração do mundo externo, enquanto, nos meninos, são incentivadas ações que os coloquem em contato com o meio e a eles, desde muito cedo, são transmitidas mensagens que reforçam a sua responsabilidade econômica com a família. Denegri77 enfatiza a importância de estudos dessa natureza nos dias atuais, em que a situação econômica das famílias de diferentes níveis socioeconômicos exige que a mulher desempenhe outras tarefas e, em muitos casos, que ela participe do mercado de trabalho, assumindo também o papel de provedora.


			O segundo objetivo definido pela pesquisa procurou avaliar o desempenho dos sujeitos envolvidos, tomando como referência a idade. Para a análise dos resultados dessa investigação em relação a essa variável, os sujeitos foram organizados em dois grupos. No primeiro, estão as crianças entre 8 e 9 anos e, no segundo grupo, estão as crianças entre 10 e 11 anos. É importante destacar que a seleção dos sujeitos para a pesquisa foi realizada a partir de sua inserção nas turmas de 3ª e 4ª séries do ensino fundamental, da escola convidada, e não pela idade. Dessa forma, o número de sujeitos com idades próximas aos limites, ou seja, 8 e 11 anos, foi pequeno em relação à maioria que se concentrava no grupo com idades entre 9 e 10 anos. Para essa referência, estamos considerando as idades no início do projeto.


			A hipótese inicial era a de que as crianças menores alcançariam os mesmos pontos na Escala TAE-N do que as crianças maiores, tendo em vista sua capacidade cognitiva. De acordo com Denegri78, a atividade construtivista na infância é desenvolvida pela criança a partir dos elementos que ela recebe de seu ambiente social, os quais seleciona e reestrutura de acordo com as possibilidades do seu aparato cognitivo, realizando uma tarefa pessoal e que em nada se assemelha a uma assimilação passiva.


			Nessa investigação, tanto as crianças do grupo de 8-9 anos, quanto as de 10-11 anos mostraram uma boa assimilação dos conceitos econômicos trabalhados no Programa de Intervenção. O crescimento apresentou valores próximos nos dois grupos, sendo que o grupo de crianças com idades menores apresentou um progresso um pouco maior do que as crianças mais velhas. No primeiro grupo (8-9 anos), as crianças saíram de uma média de 23,13 no tempo Pré para uma média de 26,65 no tempo Pós, representando um crescimento de 15,2%. No segundo grupo (10-11 anos), o crescimento foi de 13,3%, pois de uma média de 24,75 as crianças foram para uma média de 28,05.


			Esse fato nos leva a considerar dois aspectos: o primeiro aponta para uma adequação da Escala, confirmando os resultados apresentados pelo teste de coeficiente ά de Cronbach e por investigações com a mesma Escala, já realizadas no Chile e na Bolívia; o segundo aspecto refere-se ao Programa de Intervenção, considerado adequado para os dois blocos de idade, pois mostrou um crescimento igual nas duas faixas etárias, o que pode também ser confirmado na avaliação do desempenho das turmas, feito pelas professoras. Assim, podemos afirmar, em relação ao Programa de Intervenção, que sua estrutura participativa e interdisciplinar facilitou a assimilação e a interação de todas as crianças que dele participaram e que foi confirmado nas falas das professoras que constam dos relatórios apresentados no capítulo anterior.


			O terceiro objetivo da pesquisa propõe uma compreensão do desempenho de cada turma, analisando-o e comparando-o antes e após a aplicação do Programa de Educação Econômica. É importante observar que, ao analisarmos o desempenho das turmas como um todo, verificamos que todas apresentaram melhores resultados na resolução das questões da Escala no tempo Pós, o que constitui um aspecto relevante, ao considerarmos a importância de um Programa de Educação Econômica para a educação básica. Entretanto, existem diferenças no desempenho de cada turma, que precisam ser discutidas, tomando como referência o próprio projeto e o desenvolvimento dos alunos em relação a ele. Na primeira aplicação da Escala, as turmas apresentaram uma média de desempenho que variou entre 21,61 e 26, 87, respectivamente, para as turma D e F. Na segunda aplicação, esses números mudaram para 24,56, resultado menor, para a turma D e 29,08, resultado maior para a turma A, o que mostrou crescimento que pode ser relacionado a uma maior assimilação dos conceitos econômicos, entre os alunos, com o desenvolvimento do Programa de Intervenção.


			Se tomarmos cada turma para uma análise mais detalhada, perceberemos que a turma que iniciou com a maior média não foi a que obteve o maior crescimento e a turma que iniciou com a menor média, manteve-se no tempo Pós, ainda com a menor média, embora apresentasse crescimento. Essa discussão pode ser visualizada na tabela abaixo, que consolida as informações sobre os projetos e as turmas.


			Tabela 1: Resumo do Desempenho das Turmas


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Turma


						

							

							Série


						

							

							N° alunos


						

							

							Tema do projeto


						

							

							Média Pré


						

							

							Média Pós


						

							

							Crescimento


						

					


					

							

							A


						

							

							4a


						

							

							25


						

							

							O mundo da Economia


						

							

							25,02


						

							

							29,08


						

							

							15,40%


						

					


					

							

							B


						

							

							4a


						

							

							23


						

							

							Consumir para bem viver


						

							

							23,09


						

							

							28,87


						

							

							25%


						

					


					

							

							C


						

							

							3a


						

							

							18


						

							

							História do dinheiro


						

							

							23,89


						

							

							25,67


						

							

							7,40%


						

					


					

							

							D


						

							

							3a


						

							

							18


						

							

							Coleção de Figurinhas


						

							

							21,61


						

							

							24,56


						

							

							13,60%


						

					


					

							

							E


						

							

							3a


						

							

							25


						

							

							Artesanato


						

							

							23,02


						

							

							26,92


						

							

							16%


						

					


					

							

							F


						

							

							4a


						

							

							23


						

							

							O mundo da economia


						

							

							26,87


						

							

							28,61


						

							

							6,50%


						

					


				

			


			Fonte: Araújo, 2007


			A proposta do Programa de Intervenção foi trabalhar os conteúdos econômicos, com a diversidade de projetos, de forma interdisciplinar e transversal. Não foi possível precisar com exatidão o que determinou o crescimento mais acentuado de uma turma em relação à outra. Entretanto, algumas considerações, acerca do trabalho com projetos, precisam ser destacadas: 


			

					É preciso reconhecer que o conhecimento é intransferível e que, por ser construído a partir das ações do sujeito sobre o mundo em que ele vive, ele (o conhecimento) torna-se constitutivo do próprio sujeito.



					Essa construção pressupõe uma participação intensa e reflexiva dos sujeitos nas atividades desenvolvidas em sala de aula, espaço em que ele pode dialogar com seus pares, questionar o cotidiano e os conhecimentos científicos.



					Atividades sugeridas e propostas pelos alunos demonstram seu protagonismo, condição necessária dos processos de construção do conhecimento.



					Projetos, como estratégias para a construção dos conhecimentos, pressupõe decisões, escolhas e vivências que incorporam a abertura para o novo, para o possível, além de articular os diferentes tipos de conhecimentos.



					Vivências, trabalhos de campo, contatos com pessoas de outros espaços e fora do ambiente escolar enriquecem os projetos, promovendo uma compreensão mais ampla dos fenômenos investigados, reconhecendo o papel de autoria de alunos e alunas, e desenvolvendo neles a confiança, a autonomia, a iniciativa, a criatividade e a identidade.



					O professor, nesse contexto, deve ser capacitado não apenas no conteúdo a ser trabalhado em sala de aula, mas, igualmente, na construção de estratégias para o trabalho com projetos e no acompanhamento do grupo, na construção dos espaços e das relações interpessoais.



			


			Num trabalho, cuja proposta básica está ancorada na crença e no respeito à construção do sujeito, é preciso considerar todos os fatores que podem influir nesse processo. Na tarefa de aprofundar a análise do desempenho das turmas e, dada a característica da metodologia de projetos, torna-se difícil precisar as variáveis que interviram de maneira significativa no desempenho dos alunos. 


			Entretanto, o crescimento apontado nos resultados da Escala TAE-N e os relatos de professores e alunos avaliando os projetos, credenciam e validam a inserção da Educação Econômica na educação básica, como uma ação educativa que consolida hábitos, atitudes e comportamentos mais conscientes e críticos frente ao consumo, o que se pode constatar na visão geral dada pela tabela a seguir, que identifica o desempenho dos alunos em relação aos Níveis de Alfabetização Econômica, propostos por Denegri.


			Tabela 2: Níveis de Alfabetização Econômica
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			Fonte: Araújo, 2007
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			Gráfico 1: Desempenho Geral


			Fonte: Araújo, 2007


			Mesmo a maioria dos alunos permanecendo no nível 1, ou seja, alunos que marcaram a maioria das suas respostas com pontuação 1, o que corresponde ao Nível de Pensamento Extraeconômico, subnível 1B, pode-se observar um aumento significativo dos alunos que foram desse nível para o Nível 2, Pensamento Econômico Subordinado. Também, pode-se verificar uma diminuição no número de alunos no Nível 1, subnível 1A.


			Nos gráficos 2 e 3 a seguir, a visualização do desempenho das turmas por tempo de aplicação da escala TAE-N:
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			Gráfico 2: Níveis e Tempo Pré 


			Fonte: Araújo, 2007
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			Gráfico 3: Níveis e Tempo Pós


			Fonte: Araújo, 2007


			Novos passos precisam ser dados no sentido de buscar aperfeiçoar a metodologia do programa, em especial na capacitação dos professores para o trabalho com o tema e com a metodologia de projetos, tornando sua implantação possível em larga escala e promovendo um acompanhamento e avaliação mais efetivos.


			Não cabem dúvidas de que o lugar para a Educação Econômica é também na escola e que, mesmo não se constituindo como um conteúdo a ser inserido no currículo, necessita ser trabalhado, reflexivamente, a partir da compreensão de que é um tema relevante para a formação cidadã. Educar o consumidor é educar o cidadão e a escola tem uma função histórica e social nessa direção. Desse modo, adquire a característica de um conteúdo transversal e que deve ser tratado por todas as disciplinas, de forma interdisciplinar e por meio de projetos. O tratamento transversal outorga, diferentemente de sua inserção no currículo, um maior dinamismo e, portanto permite refletir a realidade do contexto escolar.


			Assim, a Educação Econômica, no contexto da educação básica:


			

					É muito mais que ensinar alunos e alunas a comprar um produto de maneira correta e que satisfaça suas necessidades e desejos;



					É desenvolver habilidades e promover a aquisição de conhecimentos que auxiliem nas decisões em situações de consumo;



					É compreender o impacto do consumo em diferentes espaços e a partir de diferentes pontos de vista, numa dimensão pessoal e em relação ao meio ambiente;



					É promover a defesa dos direitos dos consumidores e mostrar-lhes suas responsabilidades.



			


			A essas considerações, que não se pretendem finais, mas iniciadoras de um novo caminho na educação das crianças e jovens brasileiros, alguns aspectos serão destacados como contribuições futuras. A formação do consumidor deve se iniciar ainda na educação infantil e seu programa deve se dar no sentido de fazer conhecer, compreender e adquirir habilidades que o ajude a avaliar as alternativas de forma eficiente; facilitar a compreensão e utilização de informações sobre temas inerentes ao consumo e direitos do consumidor; orientar e prevenir acerca dos perigos que podem derivar do consumo de produtos e da utilização de serviços e motivá-lo para que desempenhe um papel mais ativo que regule, oriente e transforme o mercado, por meio de suas decisões.


			No âmbito da escola, considerando a prática do professor, é preciso partir das construções já realizadas pelo aluno/a que lhe permita configurar sua própria representação da realidade e, a partir dela, protagonizar seu desenvolvimento, num processo coletivo e criativo de aprendizagem. O professor deve potencializar a capacidade de pensar de seus alunos, de modo que permita elaborar explicações sobre a realidade cada vez mais desenvolvidas e que compreendam algo mais que o seu entorno, promovendo a participação num clima de interação social, que favoreça o juízo crítico e responsável, por meio de metodologias, como o trabalho com projetos.


			Ao selecionar os conteúdos que integrarão a formação do consumidor, é preciso considerar, além dos que são básicos para uma alfabetização econômica, a estrutura e o funcionamento da sociedade de consumo, com seu sistema de produção; os mecanismos de Marketing e Publicidade; o funcionamento e uso de serviços públicos. A conduta do consumidor e dos usuários, seus hábitos consumistas, erros e mitos e os aspectos que envolvem a tomada de decisões nas compras, também, devem se constituir em temas para estudo. Igualmente, selecionar conteúdos que definem o comportamento consumerista, ou seja, a busca, análise e interpretação de informações, a compreensão dos direitos de reclamação, a realização de análises comparativas, a atenção a uma alimentação equilibrada e saudável. Por fim, as consequências do consumo na vida de cada um e do planeta deve ser pauta dessa ação educativa, que destaca a qualidade de vida, a deterioração do meio ambiente e da saúde e a escassez de matérias primas.
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